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RELATÓRIO 
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O INSS informou sobre o óbito do autor em 26/12/2018 e arguiu erro material quanto ao termo inicial das parcelas pretéritas, que foi fixado em 2000 pela sentença, não modificada pelo acórdão, malgrado deva corresponder a 29/10/2010, fls. 135.

O advogado da autora afirmou que não conseguiu localizar a autora e seus familiares no prazo concedido, por residirem noutra cidade, protestando pela separação dos honorários contratuais por ocasião da execução, fls. 139/140.

É o relatório.

VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
A questão relativa à habilitação dos sucessores foi suscitada apenas após a prolação do acórdão, de sorte que seu deslinde fica relegado à fase de execução, dada as dificuldades narradas pelo advogado, que reside em localidade diversa daquela em que domiciliada a autora e familiares. 

Por outro lado, o erro material pode efetivamente ser corrigido a todo tempo, sendo natural que o termo inicial das parcelas seja fixado em 29/10/2010 (e não em 29/10/2000), pois o ajuizamento ocorreu em 29/10/2015 e houve reconhecimento da prescrição quinquenal.

Pelo exposto, ACOLHO a QUESTÃO DE ORDEM suscitada pelo INSS, para retificar a data de início das prestações pretéritas para 29/10/2010, bem como para condicionar a execução das prestações pretéritas devidas à segurada à prova do óbito e habilitação dos sucessores.

É o voto.
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